LEI Nº 2.842,  DE 10 DE JUNHO DE 2020.
Autoriza o município de mato leitão a firmar CONVÊNIO COM O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO RURAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

Faço saber, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da SEAPDR - Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, visando a execução de Projeto de infraestrutura para a construção de 01 (uma) cobertura em estrutura metálica - Rua Coberta, área de 262,50m², referente a demanda eleita na Consulta Popular 2019/2020.
Art. 2º O presente Termo de Convênio visa à conjugação de esforços entre os partícipes para viabilizar o apoio a agricultura familiar no âmbito d Município, conforme o projeto/demanda do Estado “Fortalecer e Fomentar a Produção, Industrialização e Comercialização de Alimentos da Agricultura Familiar”, contemplado pela Consulta Popular.

Art. 3º Para alocar os recursos recebidos através do convênio objeto desta Lei, é aberto no Orçamento Municipal de 2020, o Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 33.766,00 (trinta três mil setecentos sessenta seis reais), sob a seguinte classificação:

07 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

02 – Fundo Municipal do Desenvolvimento Rural

20 – Função

606 – Subfunção

0032 – Programa: Promoção Agrícola

1.054 – Ação: Apoio a Exposições e Feiras

3.4.4.9.0.51.00.00.00.00 – Obras e Instalações. R$ 33.766,00
Recurso 1103: CP Fomento de Alimentos – Rec. Estado
Art. 4º Servirá de suporte para cobertura do Crédito Adicional Especial previsto no artigo 3º, o repasse do Governo do Estado/SEAPDR, através do Convênio Consulta Popular - FPE 749/2020 (processo nº 20/0400-0000039-4), no valor equivalente a R$ 33.766,00 (trinta três mil setecentos sessenta seis reais).

Art. 5º Para fazer frente como contrapartida às despesas criadas a partir do disposto nesta lei, é aberto o seguinte Crédito Adicional Especial no orçamento de 2020:
07 – Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
02 – Fundo Municipal do Desenvolvimento Rural
20 – Função

606 – Subfunção

0032 – Programa: Promoção Agrícola
1.054 – Ação: Apoio a Exposições e Feiras
3.4.4.9.0.51.00.00.00.00 – Obras e Instalações. R$ 31.630,54
Recurso 01: Livre
Art. 6º Servirá de suporte para cobertura do Crédito Adicional Especial previsto no Art. 5º, o superávit financeiro do exercício de 2019 do Rec. 01 – Livre, no valor de R$ 31.630,54 (trinta um mil seiscentos trinta reais e cinquenta quatro centavos).

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 044/2020
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Encaminhamos à apreciação do Poder Legislativo, a análise do projeto de lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar convênio com o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, visando a execução do Projeto de infraestrutura para a construção de 01 (uma) cobertura em estrutura metálica - Rua Coberta, área de 262,50m², referente a demanda eleita na Consulta Popular 2019/2020.

Conforme o artigo 2º da presente proposta, esta tem por objetivo a conjugação de esforços entre os partícipes para viabilizar o apoio a agricultura familiar no âmbito do Município, conforme o projeto/demanda do Estado “Fortalecer e Fomentar a Produção, Industrialização e Comercialização de Alimentos da Agricultura Familiar”.
O Município foi contemplado com expressiva votação na demanda acima citada da Consulta Popular do Governo do Estado, realizada em 2019 para pagamento em 2020. A demanda está no planejamento da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural, que viabilizará o repasse do recurso para a execução do projeto votado na consulta com foco na agricultura familiar.

O valor do recurso a ser repassado pelo Estado é de R$ 33.766,00 (trinta três mil setecentos sessenta seis reais), e, conforme o Plano de Trabalho apresentado por Mato Leitão, o recurso será investido na construção de um espaço físico para realização da feira do agricultor, ou seja, uma rua coberta com estruturas adequadas para a comercialização dos produtos produzidos pelos agricultores do Município.

O valor total do Projeto da rua coberta está orçado em R$ 65.396,54 (sessenta cinco mil trezentos noventa seis reis e cinquenta e quatro centavos; sendo que o Município terá a contrapartida de R$ 31.630,54 (trinta um mil seiscentos trinta reais e cinquenta quatro centavos), cujo crédito especial é aberto por essa Lei, com suporte do superávit financeiro do recurso livre do exercício de 2019.

Os recursos a serem investidos serão alocados na Ação Apoio a Exposições e Feiras, do Programa: Promoção Agrícola (0032) da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; que tem por objetivo: promover o incentivo ao consumo dos produtos produzidos pelos agricultores do município e facilitar a comercialização direta dos produtos agrícolas.
Assim sendo, será aberto o devido Credito Adicional Especial no orçamento municipal de 2020, com os valores acima citados, correspondentes ao repasse do Estado e ao da contrapartida, tendo como suporte para a cobertura, o valor previsto e vinculado ao convênio e o superávit financeiro de 2019 do recurso livre, respectivamente.
Importante lembrar que o município de Mato Leitão é essencialmente agrícola, sendo em sua maioria composto por pequenas propriedades rurais, que trabalham no sistema da agricultura familiar, sendo o presente projeto uma alternativa a comercialização de seus produtos.
Destaca-se ainda, que será o Município será o responsável pela realização da licitação para as contratações necessárias para a execução da obra, sendo responsável ainda pela fiscalização da mesma.
Terá o presente convênio o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação as súmula no diário Oficial do Estado; devendo o Município prestar contas à SEAPDR/RS no prazo de 60 (sessenta) dias após seu término.
Por fim, ressalta-se que, depois de cumpridas as obrigações inerentes ao presente Convênio, incorporar-se-ão os investimentos ao patrimônio do Município.
Diante disso, postula-se à esta Colenda Câmara Municipal, pela análise e aprovação do presente projeto de lei, em todos os seus termos.
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